
 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2016 

Institui a Política de Desenvolvimento Sustentável 

da Caatinga. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui a Política de Desenvolvimento 

Sustentável da Caatinga, com vistas à preservação do meio ambiente, à 

erradicação da pobreza e à redução das desigualdades sociais no território 

desse bioma. 

Parágrafo único. O bioma Caatinga terá seus limites fixados no 

mapa de vegetação do Brasil elaborado pelo órgão ou entidade federal 

competente. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I – desertificação: degradação da terra nas zonas áridas, 

semiáridas e subúmidas secas, resultantes de vários fatores, incluindo as 

variações climáticas e as atividades humanas; 

II – pagamento por serviços ambientais: retribuição, monetária 

ou não, às atividades humanas de restabelecimento, recuperação, 

manutenção e melhoria dos ecossistemas que geram serviços ambientais e 

que estejam amparadas por planos e programas específicos; 

III – patrimônio genético: informação de origem genética de 

espécies vegetais, animais, microbianas ou espécies de outra natureza, 

incluindo substâncias oriundas do metabolismo desses seres vivos. 

Art. 3º A Política de Desenvolvimento Sustentável da Caatinga 
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tem como princípios: 

I – o desenvolvimento sustentável como mecanismo de 

compatibilização entre as atividades produtivas, a proteção do meio 

ambiente e a promoção da justiça social; 

II – a atuação articulada entre a União, os Estados, os 

Municípios e os atores não governamentais na formulação e implementação 

de políticas públicas para a conservação e o uso sustentável dos recursos 

ambientais do bioma; 

III – a capacitação de recursos humanos, a pesquisa e o 

desenvolvimento tecnológico voltados à conservação e ao uso sustentável 

dos recursos ambientais; 

IV – o fomento a atividades agropecuárias e florestais 

sustentáveis; 

V – a conservação da natureza e a proteção da diversidade 

biológica; 

VI – o combate à desertificação e a adaptação a mudanças 

climáticas; 

VII – o saneamento ambiental e a gestão integrada das áreas 

urbanas e rurais. 

Parágrafo único. Na proteção e no uso dos recursos ambientais 

do bioma Caatinga serão observados os princípios da prevenção, da 

precaução, do usuário-pagador, do provedor-recebedor, da participação 

social e da gratuidade dos serviços administrativos prestados ao pequeno 

produtor ou posseiro rural e às populações tradicionais. 

Art. 4º A atuação articulada entre os entes federados e os atores 

não governamentais, prevista no art. 3º, inciso II, será desenvolvida a partir 

das seguintes ações: 

I – a implementação de fórum de gestores vinculados aos órgãos 
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e entidades que compõem o Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(SISNAMA), para compartilhamento de experiências e integração da 

governança; 

II – o fortalecimento institucional dos órgãos e entidades 

componentes do SISNAMA nos entes federados localizados no bioma 

Caatinga; 

III – a disponibilização facilitada de informações sobre acesso 

a recursos financeiros e a tecnologias voltados ao desenvolvimento 

sustentável da Caatinga; 

IV – a mobilização de recursos financeiros, no âmbito dos 

orçamentos dos respectivos entes federados, para a implementação dos 

dispositivos previstos nesta Lei. 

Art. 5º A capacitação de recursos humanos e as atividades de 

pesquisa e desenvolvimento previstas nesta Lei têm como objetivos: 

I – implementar programas continuados de educação e 

conscientização pública sobre temas relacionados ao bioma Caatinga, com 

ênfase para práticas agrícolas sustentáveis, proteção da biodiversidade e 

adaptação para os processos de seca e desertificação; 

II – realizar cursos de formação e qualificação profissional que 

possibilitem o acesso às oportunidades associadas a atividades econômicas 

sustentáveis, com ênfase para atividades agroflorestais e geração de energia 

a partir de fontes renováveis; 

III – desenvolver e difundir tecnologias adequadas às 

necessidades das populações locais; 

IV – promover a cooperação técnica e científica na área do 

combate à desertificação e da mitigação dos efeitos da seca; 

V – facilitar a transferência de tecnologias apropriadas ao 

semiárido brasileiro, por meio da implantação de infraestruturas para 

pesquisas aplicadas e da cooperação com regiões de características similares 
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no mundo, conforme compromissos assumidos na Convenção das Nações 

Unidas para o Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos das Secas; 

 VI – disponibilizar, inclusive por meio do Sistema Nacional de 

Informações sobre o Meio Ambiente (SINIMA), os conhecimentos técnicos 

e científicos voltados ao desenvolvimento sustentável no bioma Caatinga; 

VII – fortalecer as redes de conhecimento relacionadas à 

Caatinga e ao semiárido brasileiro, com o estímulo a pesquisas aplicadas. 

Art. 6º O fomento a atividades agropecuárias e florestais 

sustentáveis previsto nesta Lei visa a: 

I – capacitar técnicos, extensionistas e produtores rurais para a 

difusão de tecnologias agrícolas voltadas ao desenvolvimento sustentável; 

II – implementar modelos de manejo sustentável para cultivares 

agrícolas nativas da Caatinga ou a ela adaptadas; 

III – fortalecer o uso racional de água para agricultura, com 

ênfase para sistemas de irrigação adequados às condições do semiárido; 

IV – promover práticas de manejo e conservação do solo para a 

proteção das bacias hidrográficas, inclusive por meio da manutenção da 

vegetação em áreas sensíveis à erosão e em áreas de recarga dos aquíferos; 

V – priorizar políticas voltadas à agricultura familiar, inclusive 

por meio de compras públicas de produtos e serviços oferecidos a partir da 

exploração sustentável de recursos naturais; 

VI – implementar programas de pagamentos por serviços 

ambientais prestados nas propriedades rurais, tais como conservação de 

recursos hídricos, proteção de recursos genéticos e conservação da vegetação 

nativa; 

VII – substituir o uso de queimadas por soluções tecnológicas 

mais avançadas e ambientalmente corretas como modo de preparação das 

terras dedicadas à agropecuária. 
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Art. 7º Os programas para conservação da natureza e proteção 

da diversidade biológica previstos nesta Lei incorporarão ações para: 

I – intensificar a divulgação das riquezas naturais da Caatinga 

como um patrimônio natural do País; 

II – proteger espécies ameaçadas e definir plantas e animais 

imunes à exploração econômica; 

III – recuperar e restaurar áreas degradadas, com prioridade para 

regiões em processo de desertificação; 

IV – criar e implementar unidades de conservação da natureza 

nas áreas prioritárias para a conservação do bioma Caatinga, com a 

infraestrutura, os recursos humanos e os recursos financeiros adequados à 

sua manutenção; 

V – estabelecer diretrizes de financiamento público e privado 

que fomentem práticas para uso sustentável dos recursos naturais; 

VI – ampliar o nível de conhecimento sobre a biodiversidade da 

Caatinga, em especial por meio dos diagnósticos contidos em estudos 

exigidos nos processos de licenciamento ambiental. 

Parágrafo único. A criação e a implantação de unidades de 

conservação da natureza tomarão como fundamento a identificação sobre 

áreas prioritárias para conservação, utilização sustentável e repartição dos 

benefícios da biodiversidade, desenvolvida pelo órgão federal competente. 

Art. 8º As políticas públicas de combate à desertificação e de 

adaptação a mudanças climáticas devem incorporar as seguintes ações, em 

articulação com a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a 

Política Nacional sobre Mudança do Clima: 

I – integrar programas de erradicação da pobreza aos esforços 

de combate à desertificação e às ações de mitigação e de adaptação aos 

efeitos das mudanças do clima, com prioridade para as comunidades mais 

vulneráveis; 
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II – prevenir a degradação dos solos, assim como recuperar e 

restaurar áreas degradadas nos municípios do semiárido da Caatinga; 

III – fomentar projetos que se integrem aos princípios e 

compromissos assumidos pelo Brasil a partir da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (Convenção-Quadro) e dos acordos 

internacionais vinculados a essa Convenção;  

IV – disponibilizar informações facilitadas sobre acesso a 

recursos e à transferência de tecnologias previstos na Convenção-Quadro. 

Art. 9º As políticas públicas de saneamento ambiental e de 

gestão integrada das áreas urbanas e rurais priorizarão a prestação, para as 

comunidades do semiárido da Caatinga, dos serviços públicos de 

abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, assim como coleta e 

processamento de resíduos sólidos. 

Art. 10. São instrumentos da Política de Desenvolvimento 

Sustentável da Caatinga: 

I – planos de ordenamento territorial e os zoneamentos 

ecológico-econômicos; 

II – mecanismos de monitoramento e eliminação de queimadas 

e incêndios florestais; 

III – sistemas de monitoramento do desmatamento; 

IV – o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e os Programas de 

Regularização Ambiental (PRA); 

V – instrumentos econômicos como incentivos fiscais, linhas de 

crédito especiais e pagamento por serviços ambientais, entre outros; 

VII – o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 

(FNE). 

Parágrafo único. As instituições financeiras e os bancos de 
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investimento públicos criarão linhas de crédito especiais para as atividades 

de promoção do desenvolvimento sustentável na área de abrangência do 

bioma Caatinga. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Caatinga é o único bioma exclusivamente localizado no 

território nacional. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), possui cerca de 830.000 quilômetros quadrados e 

abrange os seguintes estados, com respectivas extensões do bioma no total 

de seus territórios: Ceará (100%); Rio Grande do Norte (95%); Paraíba 

(92%); Pernambuco (83%); Piauí (63%); Bahia (54%); Sergipe (49%); e 

Alagoas (48%). Abrange ainda pequenas extensões de Minas Gerais (2%) e 

do Maranhão (1%). 

O bioma cobre quase 10% do território brasileiro e abriga a 

região do semiárido nordestino, considerada uma das áreas de escassez 

hídrica mais populosas da Terra, com 23,5 milhões de habitantes.  

As regiões mais sujeitas à desertificação no Brasil encontram-

se na Caatinga. Além da vulnerabilidade ambiental, o semiárido é uma das 

regiões de maior vulnerabilidade social, corroborada pelos índices de 

desenvolvimento humano ali registrados. 

Consideráveis porções do bioma, em especial as áreas centrais, 

estão sujeitas a baixíssima pluviosidade, com média inferior a 750 

milímetros ao ano. Agrava essa situação a inconstância desses índices, a 

curta duração do ciclo das chuvas e a frequência de longos períodos de seca.  

De fato, a palavra “caatinga” significa “mata branca” em tupi, 

devido ao aspecto da vegetação na estação seca. A escassez hídrica é o fator 

determinante para as características de sua fauna e flora, assim como para o 

desenvolvimento de atividades econômicas. Grande parte dos rios são 

intermitentes e só correm na estação chuvosa. O rio São Francisco e os 

debates sobre as obras associadas à sua transposição dão ideia da importância 

socioeconômica dos rios e mananciais permanentes. 

S
F

/
1

6
9

4
0

.
3

4
6

2
9

-
6

5



 

 

8 

O bioma apresenta singular diversidade biológica, com diversas 

áreas de transição com os biomas Cerrado, Amazônia e Mata Atlântica. A 

dependência de recursos naturais como insumo energético, a exemplo de 

lenha para as comunidades do semiárido, reforça a importância de políticas 

públicas para uso racional desses recursos. 

Contudo, pouca atenção tem sido dada à Caatinga, que ainda 

não foi sequer elevada ao patamar constitucional de patrimônio natural, 

conforme art. 225 da Constituição Federal. Além disso, os sistemas 

agrícolas, ao longo de séculos, têm exercido significativa pressão sobre a 

cobertura vegetal. Segundo o Ministério do Meio Ambiente, restam 

aproximadamente 52% da vegetação natural; e apenas 1% do bioma 

encontra-se em unidades de conservação de proteção integral e 6,4% em 

unidades de uso sustentável. 

Este projeto de lei estabelece a Política de Desenvolvimento 

Sustentável da Caatinga, de modo a orientar a formulação e a implementação 

de políticas públicas de longo prazo que garantam a atuação articulada entre 

os entes federados e a sociedade, conforme determina o art. 225 da 

Constituição Federal, para compatibilizar as atividades econômicas e a 

proteção do meio ambiente. Para sua aprovação, pedimos o apoio dos 

Senhores Senadoras e Senadores. 

Sala das Sessões, 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO 
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